
361

“A melhor maneira de 
prever o futuro é criá-lo”

Peter Drucker
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INTRODUÇÃO 

Os estudos em Avaliação de Ciclo de Vida da Embrapa Meio Ambiente se ini-
ciaram no ano de 2009, com o projeto Avaliação do impacto ambiental potencial do 
pinhão manso, matéria-prima para a produção de biodiesel, para as condições bra-
sileiras, usando a metodologia de Avaliação de Ciclo de Vida. A vocação da equipe 
para pesquisas no setor agroenergético se confirmou em um grande projeto intitu-
lado “Avaliação do Ciclo de Vida da cana-de-açúcar e seus derivados produzidos no 
Centro-Sul brasileiro, baseada em dados, fatores e modelos adaptados às condições 
nacionais”, conduzido de 2013 a 2017. Nesse mesmo ano, iniciou-se a intensa participa-
ção dessa Unidade da Embrapa na construção de políticas públicas para o setor, em 
especial a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), além da contribuição na 
elaboração e atualização de protocolos internacionais dedicados a orientar a contabi-
lidade ambiental da geração e uso de produtos agroenergéticos.

Duas principais linhas de pesquisa se estabeleceram: Contabilidade Ambiental 
de Produtos Agrícolas e Agroindustriais, com foco em Pegada de Carbono, e Mudança 
de Uso da Terra. As seções seguintes apresentam essa trajetória.

O QUE É AVALIAÇÃO DE CICLO DE VIDA – CONCEITOS, 
NORMAS ISO 14040 E 14044

A Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) é uma ferramenta de gestão ambiental que 
permite avaliar o desempenho ambiental de produtos e serviços. Com uma aborda-
gem sistêmica, a ACV do berço ao túmulo traz a quantificação de potenciais impac-
tos ambientais considerando todo o ciclo de vida, desde a extração de matérias-pri-
mas, produção, distribuição, uso, até a disposição final de um produto. Assim, além 
da identificação dos estágios do ciclo de vida que mais contribuem para a geração 
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de impactos, os resultados da ACV permitem identificar e implementar melhorias 
e integrar aspectos ambientais aos projetos e desenvolvimento de produtos, além de 
fornecer subsídios para as declarações ambientais de produto (DAP).

Trata-se de uma ferramenta com forte base científica e metodologia reconhecida 
internacionalmente. Padronizada pelas normas ISO 14040:2006 e 14044:2006 (Inter-
national Organization for Standardization, 2006a, 2006b), a ACV possui uma estrutu-
ra iterativa composta por quatro fases principais:

1. Definição de objetivos e escopo, em que, além de aplicação e público-alvo,
são definidos detalhes como o sistema de produto, unidade funcional, fluxos 
de referência, fronteiras do estudo, procedimentos de alocação, métodos e
tipos de impactos a serem abordados, requisitos de qualidade de dados, en-
tre outros.

2. Análise de inventário do ciclo de vida (ICV), que envolve a coleta de dados e
os cálculos necessários para a construção de um inventário de entradas (mate-
riais, energia e recursos naturais) e saídas (produtos, emissões e resíduos para
tratamento) associadas ao sistema de estudo avaliado.

3. Avaliação de impacto do ciclo de vida (AICV), fase na qual os resultados do
ICV são convertidos em potenciais impactos ambientais por meio de modelos 
e indicadores de impacto. Esses modelos e indicadores compõem os métodos
de AICV, os quais são selecionados durante a definição do escopo e, de ma-
neira geral, abordam categorias de impacto como: mudanças climáticas, ma-
terial particulado, recursos bióticos e abióticos, consumo de água, acidificação
terrestre, eutrofização (de água doce e marinha), ecotoxicidade (de água doce,
marinha e terrestre), toxicidade humana, radiação ionizante, formação de ozô-
nio fotoquímico, depleção da camada de ozônio e uso da terra.

4. Interpretação, etapa em que todos os resultados são compilados a fim de se
identificar limitações do estudo, pontos críticos e oportunidades de melhoria,
bem como fornecer recomendações.

Estudos de ACV são realizados para diferentes escopos e aplicações, tanto pelo 
setor acadêmico como pelo industrial e governamental. Diante da relevância e com-
plexidade dos processos agrícolas, as seções seguintes apresentam os desafios e con-
tribuições metodológicas produzidas pela Embrapa Meio Ambiente.

As contribuições contemplam modelos de emissões, procedimentos de aloca-
ção, ferramentas para a construção de inventários e bancos de dados tropicaliza-
dos, desenvolvidos para suprir necessidades relacionadas, principalmente, à fase de 
análise do inventário do ciclo de vida, que influencia, consequentemente, as demais 
fases da ACV.
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ACV NO AMBIENTE AGRÍCOLA: DESAFIOS, TROPICALIZAÇÃO 
DE MODELOS AMBIENTAIS E BANCOS DE DADOS

A avaliação de ciclo de vida surgiu como consequência da crise energética da dé-
cada de 1970 e da publicação do documento “Os Limites para o Crescimento” – um 
relatório sobre o crescimento exponencial da economia e da população contra uma 
oferta finita de recursos. Um dos resultados desse movimento foi a demanda por um 
sistema detalhado para análise da energia requerida para a manufatura de produtos. 
A ACV ampliou essa análise para incluir não apenas a depleção de recursos ener-
géticos, mas a de outros recursos naturais (materiais), e para incluir os impactos da 
geração de emissões e resíduos (United Nations Environmental Programme, 1996).

A ACV foi proposta originalmente para processos industriais. Essa técnica impli-
ca na contabilização de fluxos de material e energia trocados entre o ambiente onde 
ocorrem os processos produtivos e o meio ambiente, e pressupõe o fechamento de 
balanços de massa. Em uma estrutura fisicamente limitada (como a industrial), é 
possível controlar esses fluxos. Emissões atmosféricas, efluentes líquidos e resíduos 
sólidos são necessariamente tratados e relatados por força de legislações ambientais.

Já os processos agrícolas (aqui entendidos no sentido amplo, incluindo os proces-
sos florestais e pecuários) ocorrem em ambiente aberto. Não há fronteiras físicas entre 
o ambiente de produção e o ambiente natural. Logo, muitos fluxos de saída não são
quantificáveis. Por outro lado, os recursos naturais afetam diretamente e são direta-
mente afetados pela atividade produtiva. As “condições de produção” são variáveis,
especialmente por efeito de fatores climáticos (temperatura e precipitação pluviomé-
trica) e de suas consequências (por exemplo, produtividade, incidência de doenças,
dentre outras).

Isso gera uma enorme complexidade. Em estudos de ACV de produtos agrícolas, 
as saídas dos processos (emissões atmosféricas, efluentes líquidos e resíduos sólidos) 
são estimadas por modelos, muitos deles dependentes de parâmetros específicos de 
clima, solo e características de plantas. Também aspectos relativos ao manejo nutri-
cional e fitossanitário precisam ser considerados.

Modelos para estimação de fluxos de saída dos sistemas produtivos para os com-
partimentos ambientais são apresentados em “guias metodológicas” para estudos de 
ACV, em geral associadas a bancos de dados de ICV. Podem ser mencionadas as guias: 
Nemecek; Kägi (2007), Nemecek; Schnetzer (2012), Nemecek et al. (2015), Calvo Buen-
día et al. (2019), Van Paassen et al. (2019), Koch; Salou (2020).

Essas guias metodológicas reúnem modelos desenvolvidos originalmente para a 
agricultura de clima temperado, que merecem adequação ou parametrização para 
melhor representarem a agricultura de clima tropical e subtropical. O primeiro esfor-
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ço da Embrapa Meio Ambiente nesse sentido se expressou na guia “Life Cycle Inven-
tories of Agriculture, Forestry and Animal Husbandry: Brazil” (Folegatti-Matsuura; 
Picoli, 2018), resultado de uma parceria entre Embrapa e ecoinvent Centre. Atual-
mente, a ICVCalc-Embrapa, ferramenta eletrônica desenvolvida pela Embrapa Meio 
Ambiente para a elaboração de inventários de processos agrícolas, também traz um 
módulo com modelos selecionados e parametrizados para o Brasil – a BR-Calc (que 
será abordada com mais detalhes no tópico Bancos de dados de inventários de ciclo 
de vida tropicalizados).

ENTREGAS DA AVALIAÇÃO DE CICLO DE VIDA: PERFIL 
AMBIENTAL, ROTULAGEM AMBIENTAL, PEGADA DE 
CARBONO 

Embora um estudo de ACV possa se restringir à análise de inventário de ciclo de 
vida (ISO, 2006a) – o que permite concluir sobre a quantidade de recursos naturais 
consumidos e de emissões de potenciais poluentes geradas por um produto –, seu 
resultado mais elaborado é o perfil ambiental do produto, originário da avaliação de 
impactos do ciclo de vida (AICV).

Na AICV, os fluxos de material quantificados no ciclo de vida de um produto 
são associados a categorias de impactos ambientais selecionadas, por pertinência 
(etapa de classificação), e são processados cálculos que aplicam os indicadores de 
categoria de impacto (etapa de caracterização), assim gerando o perfil ambiental 
(International Organization for Standardization, 2006a). Cada método de AICV 
contempla um conjunto específico de categorias de impactos ambientais e de mo-
delos ambientais.

Embora a seleção das categorias de impactos ambientais corresponda a uma ati-
vidade da definição do escopo de um estudo de ACV, a experiência acumulada tem 
indicado conjuntos de categorias de impactos mais pertinentes à natureza dos pro-
cessos agrícolas. 

Isso é refletido em uma importante iniciativa da Comissão Europeia, que busca 
garantir um padrão metodológico para estudos de ACV: a “pegada ambiental de pro-
duto”, do inglês product environmental footprint (PEF). A PEF reúne os produtos em ca-
tegorias, para as quais propõe regras, as product environmental footprint categories rules 
(PEFCR), que incluem a indicação de categorias de impactos mais relevantes. 

Por exemplo, as regras PEFCR sobre produtos para alimentação animal (feed for 
food-producing animals), que inclui soja (milho e outros grãos), determinam como cate-
gorias de impacto mais relevantes: mudanças climáticas, material particulado, acidi-
ficação terrestre e de água doce, uso da terra, eutrofização terrestre e escassez de água 
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(European Commision, 2020). Esse conjunto de categorias de impactos ambientais 
compõe o perfil ambiental do produto soja. 

O perfil ambiental de um produto pode orientar melhorias de processo, com con-
sequente redução de impactos ambientais. Esse tipo de estudo também pode emba-
sar declarações ambientais de produto. Declarações ambientais representam uma 
forma de comunicar o desempenho ambiental de um produto e têm efeito em rela-
ções comerciais.

Muito embora a ACV tenha o diferencial de ser uma ferramenta de avaliação de 
impactos ambientais holística e sistêmica (FAO, 2022b), tem sido comum sua aplica-
ção como método dedicado a um problema único (“single issue”). O principal exem-
plo desse emprego da ACV é a pegada de carbono de produtos, que considera apenas 
a categoria de impacto de mudanças climáticas. 

A pegada de carbono de produtos é normatizada pela ISO 14067:2018 (Interna-
tional Organization for Standardization, 2018) e traduzida em muitos protocolos de 
certificação privados. Também é muito adotada em políticas ambientais, em parti-
cular nas políticas para biocombustíveis, como a Renewable Energy Directive (RED), 
o Renewable Fuel Standard Program (RFS), o Low Carbon Fuel Standard (CARB), e
também a a Política Nacional para Biocombustíveis (RenovaBio), de cuja construção
a Embrapa Meio Ambiente participou ativamente.

AVANÇOS CONQUISTADOS PELA EMBRAPA

Mudança de Uso da Terra em Avaliação de Ciclo de Vida

A mudança de uso da terra (MUT), ou land use change (LUC), em inglês, é um 
dos processos com maior potencial de impacto nos resultados da ACV de produtos 
agropecuários. Na categoria de impacto de mudanças climáticas, a MUT pode levar 
a emissões de gases de efeito estufa (GEE) de 8 a 20 vezes maiores que as emissões de 
todos os demais processos envolvidos na produção agropecuária (Castanheira; Freire, 
2013; Van Middelaar et al., 2013; Poore; Nemecek, 2018). O processo ainda é bastante 
relevante para outras categorias, como biodiversidade e serviços ecossistêmicos (De-
Fries et al., 2004; Gavrilova, 2019). No Brasil, a MUT tem sido responsável por uma 
parcela considerável das emissões de GEE nacionais, contribuindo para 46% das 
emissões totais do país em 2020 (SEEG, 2021). Portanto, estimativas acuradas de MUT 
são críticas para os estudos de ACV de produtos brasileiros e consequentemente para 
as ações de descarbonização das cadeias de produção.

A mudança de uso da terra pode ser do tipo direta ou indireta (International Or-
ganization for Standardization, 2018). A mudança direta (dMUT) ocorre quando há 
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uma mudança no uso da terra dentro das fronteiras do sistema e a indireta (iMUT), 
quando há uma mudança fora das fronteiras do sistema, causada por uma mudança 
direta (International Organization for Standardization, 2018). Por exemplo, quando o 
objeto de estudo é o cultivo X e o sistema em análise é a fazenda usada para produção 
desse cultivo, a mudança de uso da terra de pastagem para o cultivo X dentro da fazen-
da é uma dMUT. Já a mudança de floresta para pastagem na fazenda vizinha pode ser 
considerada uma iMUT. Em ambos os casos, as mudanças podem levar a emissões ou 
sequestros de GEE em altos níveis.

A contabilização das emissões de GEE derivadas de dMUT é frequentemente exi-
gida nos protocolos e padrões de ACV internacionais (por exemplo, em ILCD, 2010; 
Nemecek et al., 2019; dentre outros). No entanto, o levantamento de dados primá-
rios para essa tarefa pode ser inviável ou trabalhoso, seja pela falta de dados de alta 
resolução, seja pelos altos custos e tempo que podem estar associados a essa tarefa 
(Brenton et al., 2010). Para contornar essa limitação, métodos e ferramentas foram 
desenvolvidos em nível internacional para disponibilizar estimativas de dMUT para 
uso em estudos de ACV (por exemplo, em Blonk Consultants, 2021; Lam et al., 2021). 
No entanto, as estimativas de dMUT eram frequentemente disponibilizadas apenas 
em nível nacional (por exemplo, em Tubiello et al., 2021) ou apenas para cultivos em 
recortes regionais e temporais específicos (por exemplo, em Figueirêdo et al., 2013; 
Maciel et al., 2015) ou continham representações inconsistentes do território brasileiro 
(por exemplo, em Novaes et al., 2022). 

Nesse contexto, a Embrapa Meio Ambiente tem coordenado ações e projetos de 
pesquisa e desenvolvimento de métodos e estudos que permitam a estimativa mais 
acurada da mudança de uso da terra para subsidiar estudos de ACV e de pegada de 
carbono de produtos agropecuários brasileiros. As principais linhas de atuação têm 
sido: 1) desenvolvimento e aperfeiçoamento do método Brazilian land use change 
(BRLUC) para estimativas de dMUT para os produtos brasileiros; 2) geração de dados 
e informações para apoio à consideração de MUT em políticas públicas envolvendo 
a contabilidade de carbono.

O método BRLUC foi desenvolvido para permitir a estimativa de emissões de dió-
xido de carbono (CO2) associadas a uma ampla gama de produtos agropecuários bra-
sileiros, em nível subnacional e compatível com os principais protocolos internacio-
nais. Em sua primeira versão, ele permitia a estimativa de emissões em nível estadual 
para 64 cultivos, além de pastagem e silvicultura (Novaes et al., 2017). Uma nova versão 
foi recentemente publicada (Garofalo et al, 2022) e tem os resultados em nível munici-
pal, com base em dados espacialmente explícitos.Ambas as versões estão disponíveis 
gratuitamente para acesso e download no portal da Embrapa. 

Devido a sua consistência e abrangência, os resultados do método foram incorpora-
dos ao banco de dados de ACV Ecoinvent (https://ecoinvent.org/the-ecoinvent-database), 
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um dos principais em nível internacional (Donke et al., 2020). Seus dados também 
foram incorporados no banco de dados internacional GFLI e no Banco Nacional de 
Inventários de Ciclo de Vida SICV-Brasil, gerido pelo Instituto Brasileiro de Informa-
ção em Ciência e Tecnologia (IBICT/MCTI1). A incorporação a esses bancos de dados 
leva automaticamente à adoção do método e de seus resultados pelos seus muitos e 
variados usuários, que vão desde multinacionais de consultoria e da agroindústria 
a grandes centros de pesquisa e governos. Essa adoção permite que os estudos que 
analisem produtos agropecuários brasileiros obtenham resultados mais refinados e 
acurados sobre o sistema de produção nacional. 

Alguns desses estudos têm sido publicados e fornecem uma amostra da amplitu-
de de aplicações do método. São exemplos os estudos sobre: o impacto de rações para 
peixes (Silva et al., 2018); a pegada de carbono da produção de manga e de sisal no 
semiárido (Müller-Carneiro et al., 2019; Folegatti-Matsuura et al., 2019), da carne bovi-
na brasileira (Dinato et al., 2019), de coco no nordeste brasileiro (Sampaio et al, 2021) 
e da soja produzida no Pará (Brito et al., 2021); o desempenho da manufatura de jeans 
no Brasil (Morita et al., 2020); e efeitos da modelagem sobre a pegada de carbono de 
biocombustíveis (Brandão et al., 2021). Essa amostra exemplifica a ampla versatilidade 
do método e sua adoção para os mais diversos fins.

Com base na experiência adquirida nessas ações de pesquisa e desenvolvimento, 
a Embrapa Meio Ambiente tem também contribuído para o apoio à consideração de 
MUT em políticas públicas que envolvam a contabilidade de carbono. O principal des-
taque tem sido a atuação junto ao RenovaBio, da qual resultou a proposta para a defini-
ção dos critérios de elegibilidade no programa (Moreira et al., 2018). A equipe também 
tem contribuído com notas técnicas e informações para políticas internacionais, como 
para a definição de critérios e parâmetros para avaliação de sustentabilidade no ciclo 
de vida de biocombustíveis para uso na aviação no Carbon Offsetting and Reduction 
Scheme for International Aviation (CORSIA) – esquema de redução e compensação 
de carbono para a aviação internacional – junto à Organização Internacional de Avia-
ção Civil, e para uso marítimo, no International Maritime Organization - Organização 
Marítima Internacional; e para proposta de fontes de energia renovável na Renewable 
Energy Directive (RED) – diretiva de energias renováveis – junto à Comissão Europeia. 
A equipe também atuou recentemente junto à Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e a Agricultura (FAO) para o ajuste de dados da área agropecuária do 
Brasil (Novaes et al., 2022), com grande impacto em modelos de MUT globais.

1 Disponível em: https://sicv.acv.ibict.br
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Pesticidas em Avaliação de Ciclo de Vida - PestLCI 

O Brasil é um dos maiores consumidores de pesticidas do mundo (FAO, 2022a). 
O impacto do uso dessas substâncias é motivo de grande preocupação, em razão dos 
riscos à saúde humana e ao meio ambiente (Tang et al., 2021) O uso excessivo dos 
pesticidas combinado com práticas agrícolas inadequadas pode resultar em contami-
nação de compartimentos ambientais, como águas superficiais e subterrâneas, bio-
ta aquática, polinizadores e mamíferos terrestres (Mahmood et al., 2016; Uhl; Brühl, 
2019; Markert et al., 2020). Para uso seguro dos pesticidas no ambiente agrícola, de-
vem ser seguidas as recomendações previamente estabelecidas em seu rótulo e bula, 
mediante recomendação técnica de profissional qualificado, de forma a minimizar 
possíveis impactos.

Nesse sentido, o conhecimento da dinâmica ambiental dessas substâncias e seus 
potenciais impactos é de suma importância. Essa dinâmica é bastante complexa e 
envolve inúmeros fatores como as propriedades físico-químicas das moléculas, carac-
terísticas edafoclimáticas, além de práticas agrícolas, como o método de aplicação dos 
pesticidas e de preparo do solo.

Diante desse cenário complexo e interdependente, um dos principais desafios da 
ACV aplicada a sistemas agrícolas é estimar as emissões de pesticidas para os dife-
rentes compartimentos ambientais e, com isso, quantificar os seus impactos sobre a 
saúde humana e o meio ambiente (Fantke et al., 2017). Devido à elevada incerteza dos 
resultados e dos desafios relacionados à avaliação da toxicidade dos pesticidas, mui-
tos estudos de ACV no setor agroalimentar não realizam uma avaliação dos impac-
tos da toxicidade dessas substâncias ou utilizam abordagens bastante simplistas. Isso 
resulta em uma avaliação incompleta e traz o risco de subestimar potenciais pontos 
críticos relacionados ao uso dos pesticidas (Gentil et al., 2020).

Para superar esse desafio de estimar emissões de pesticidas de áreas agrícolas para 
compartimentos ambientais, o modelo PestLCI foi desenvolvido em 2006 na Dina-
marca (Birkved; Hauschild, 2006). A base de dados do modelo foi inicialmente desen-
volvida para alguns cenários de solo e clima dinamarqueses; é, portanto, de aplicação 
limitada. Em 2012, foi lançada uma nova versão do modelo, em que os cenários foram 
expandidos para o continente europeu (Dijkman et al., 2012). Em 2020, após uma série 
de modificações, foi lançada a versão PestLCI Consensus, disponibilizada em base web 
(https://pestlciweb.man.dtu.dk/). Um dos principais avanços dessa versão foi a possibi-
lidade de inserir novos cenários na base de dados do modelo (Melero et al., 2020). Nas 
versões anteriores somente era possível utilizar os cenários previamente disponibiliza-
dos pelos desenvolvedores do modelo, o que excluía os países de clima tropical.

Diante da possibilidade de incorporar cenários brasileiros à base de dados 
do PestLCI Consensus e aprimorar os estudos de ACV dos produtos agrícolas, a 
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Embrapa Meio Ambiente, em parceria com a Fundação Espaço Eco, coordenou um 
estudo que visou a parametrização de 35 cenários de produção agrícola brasileiros.

Para tanto, os cenários foram selecionados com base em sua representatividade 
no agronegócio nacional, sendo consideradas as mesorregiões que, somadas, repre-
sentam 70% do valor da produção agrícola brasileira. Com base na definição das regi-
ões representativas, foi realizado um levantamento das características de seus solos e 
climas. Como resultado dessa iniciativa, os cenários parametrizados foram inseridos 
na base de dados do PestLCI e estão disponíveis para todos os usuários de ACV. Os 
detalhes da parametrização foram disponibilizados em uma publicação, que também 
traz orientações para o uso do modelo (Barizon et al., 2021). 

Com a disponibilização das informações de solo e clima das principais regiões 
produtoras do agronegócio brasileiro, a expectativa é que os estudos de ACV de sis-
temas agroalimentares no Brasil possam estimar os impactos dos pesticidas na saúde 
humana e no meio ambiente com um nível menor de incertezas e, assim, colaborar 
com sua sustentabilidade. 

SISTEMAS DE PRODUÇÃO NA AGRICULTURA TROPICAL: 
ALOCAÇÃO 

A extensão de terras do Brasil implica em variação considerável nas condições de 
clima e solo, o que permite a exploração agrícola nas mais diversas regiões, em um 
mesmo período do ano (mesma safra), além do uso em períodos diferentes do ano, em 
uma mesma região (safra, safrinha, segunda safra, terceira safra, entre outros). Essa 
condição diferenciada exigiu o desenvolvimento, ao longo das últimas décadas, de 
técnicas agrícolas que envolvem desde o monocultivo até a combinação de culturas 
em sistemas complexos de plantio, como a sucessão, a rotação, o consórcio e a integra-
ção (Hirakuri et al, 2012).

O melhor aproveitamento da área é um benefício diretamente percebido ao se 
adotar os sistemas complexos, mas há ainda aumento de produção, compartilhamen-
to de práticas agrícolas, com seus respectivos insumos e operações, além de benefícios 
ambientais e sociais (Wagner et al., 2010). Atribuir corretamente as emissões de um in-
sumo compartilhado entre culturas em um sistema de produção complexo, ou ainda 
quando uma cultura pode proporcionar mais de um produto com valor econômico, é 
uma dificuldade frequente e inerente à contabilização da pegada ambiental a partir da 
perspectiva do ciclo de vida. Para isso, a ACV pode utilizar a abordagem de alocação.

A alocação é definida, segundo a ISO 14040 (International Organization for Stan-
dardization, 2006a), como o “particionamento dos fluxos de entrada ou saída de um 
processo ou sistema de produto, entre o sistema de produto em estudo e um ou mais 
outros sistemas de produto”. Portanto, a alocação distribui os fatores de impacto en-
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tre o produto de referência e os coprodutos, quando são simultâneos e dependentes. 
Cabe destacar que a recomendação primária da norma é de evitar a alocação, sempre 
que possível, devido ao alto grau de incerteza da atribuição das cargas. Assim, sugere-
-se optar pela subdivisão do sistema em subprocessos com dados específicos ou pela
expansão do sistema de produto, para incluir a funcionalidade mais ampla dos copro-
dutos, no objetivo principal do estudo (International Organization for Standardization, 
2006a). Nos casos em que a alocação não pode ser evitada, os métodos recomendados
são baseados em critérios físicos (relação física subjacente entre entradas/saídas e as
emissões geradas) ou econômicos (valor de mercado); destaca-se que a alocação econô-
mica está sujeita às flutuações de preços do mercado, por isso é utilizada somente quan-
do não há outra possibilidade (International Organization for Standardization, 2006a).

Na ACV de produtos agrícolas é comum que a alocação não possa ser evitada e a 
recomendação é priorizar a adoção da relação física entre os produtos e coprodutos. 
Nessa abordagem, a fração das cargas ambientais atribuída a um produto é calculada 
com base em algum atributo físico, como massa, volume, energia, área ocupada ou a 
combinação de área e tempo de ocupação (área-tempo). 

Considerando que grande parte das culturas agrícolas, no Brasil, é produzida em 
sistemas complexos, a equipe de ACV da Embrapa Meio Ambiente propôs uma estra-
tégia de alocação que considera, simultaneamente, a área e o tempo de ocupação de 
cada cultura em um ciclo completo de produção. 

Na Figura 10.1A é possível observar um exemplo de um ciclo de cultivo de 1 ano 
agrícola (365 dias), em que há cultivo de verão de soja e milho, seguido de uma safri-
nha de milho, de uma safra de inverno de trigo e de parte da área em pousio. Assim, 
considerando-se as respectivas áreas e tempos de ocupação e a realização de uma ope-
ração de preparo do solo em área total antes do plantio da safra, todas as emissões 
relativas a essa operação seriam divididas para os cultivos que se beneficiassem de seu 
uso, inclusive para o pousio, que posteriormente teria sua fração proporcionalmente 
dividida entre as culturas de interesse econômico (Figura 10.1B).
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Nemecek et al. (2001) relatam o uso da distribuição das cargas relativas ao pousio 
entre culturas do sistema de produção, para estudos de ACV, independentemente de 
seu interesse econômico. Já nos estudos da Embrapa Meio Ambiente, a estratégia de 
alocação baseada em área-tempo tem priorizado a distribuição das cargas de pousio 

Figura 10.1. Ilustração de um sistema de rotação de culturas que ocupa um ano agrícola (A) e do cálculo de 
alocação entre as culturas participantes do sistema, usando a ICVCalc (B). 
Fonte: Nilza Patrícia Ramos.
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apenas entre as culturas de interesse econômico, o que exclui as culturas de cobertu-
ra. Essas últimas favorecem o sistema de produção como um todo, fornecendo bio-
massa que recobre a superfície do solo em períodos de entressafra, com a finalidade 
de evitar erosão e crescimento de plantas daninhas (Alcântara et al., 2000; Perin et al, 
2004). Essa é uma situação muito comum no Brasil, mas não em outros países, o que 
justifica a abordagem proposta pela Embrapa. No entanto, a literatura ainda é contro-
versa, com relatos de atribuição ou não de cargas às culturas de cobertura (Costa et 
al. 2020), pois, apesar dos benefícios citados, a presença de resíduos em campo pode 
emitir óxido nitroso, que tem alto potencial de aquecimento global (Joint Research 
Centre, 2011). Cabe destacar que a decisão sobre como alocar cargas ambientais em 
sistemas de produção depende, obviamente, do objetivo e escopo do estudo de ACV.

O impacto do uso dessa estratégia de alocação nos resultados de ICV e nos estu-
dos de ACV de produtos agrícolas cultivados em sistemas complexos pode ser visua-
lizado na Tabela 10.1. Nota-se que, a depender do insumo, da operação ou do proces-
so que as culturas dividem, o efeito nas emissões pode ser maior ou menor em uma 
determinada categoria de impacto da ACV. Para o caso do amendoim, Ramos et al. 
(2016) verificaram que o cultivo em sucessão com pastagem poderia reduzir em 15% o 
impacto na categoria de mudanças climáticas – isso porque, de um total de dez opera-
ções utilizadas no preparo do solo para se cultivar amendoim, oito podem beneficiar 
também a pastagem que, segundo essa estratégia, passa a compartilhar as emissões 
das operações com o amendoim.

Tabela 10.1. Redução nos impactos para diferentes categorias, em função do uso da alocação em sistemas 
de rotação, sucessão e integração entre culturas agrícolas.

Sistema

Rotação soja/girassol em 
relação ao girassol solteiro
Integração etanol/carne bovina 
em relação aos dois isolados
Sucessão amendoim/pastagem 
em relação ao amendoim 
solteiro

Mudanças 
climáticas

 ↓43%

↓0,5%

↓15%

Acidificação 
terrestre

↓26%

↓2%

↓23%

Eutrofização 
terrestre

↓9%

↓2%

↓2%

Eutrofização 
da água doce

↓7%

-

↓15%

Referência

Matsuura et 
al, 2017

Picoli et al., 
2020

Ramos et 
al., 2021

Outro uso da alocação, além do empregado em sistemas de produção, envolve a 
necessidade de distribuição de cargas entre produtos e coprodutos de um processo 
de produção. Nesse caso, um exemplo que merece ser mencionado é o da constru-
ção da RenovaCalc, ferramenta de cálculo da nota de eficiência energético-ambiental 
dos biocombustíveis brasileiros que participam da RenovaBio. Nessa ferramenta, a 
equipe da Embrapa Meio Ambiente e seus parceiros optaram pelo uso da alocação 
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energética para dividir as emissões de GEE do ciclo de vida dos biocombustíveis entre 
esses e seus coprodutos (Folegatti-Matsuura et al., 2018). Assim, no caso do etanol de 
cana-de-açúcar, a intensidade de carbono é dividida com o açúcar e a energia elétrica 
gerados na usina, após a conversão de todos esses produtos em base energética (MJ). 
Se a alocação energética não fosse adotada, só restaria a opção da alocação econômi-
ca para abarcar a energia elétrica como coproduto – que é extremamente importante 
para a matriz energética nacional (BEM, 2021). O mesmo princípio é aplicado no caso 
do biodiesel e do etanol de milho.

Em linhas gerais, mesmo existindo controvérsias e questionamentos a respeito do 
uso da alocação em estudos de ACV e ainda mais polêmicas sobre a escolha do método 
a ser utilizado, entende-se que pode ser necessário utilizar esse procedimento para divi-
dir cargas ambientais. Como a escolha do método afeta significativamente resultado da 
ACV, é fortemente recomendável realizar a análise de incertezas e de sensibilidade para 
determinar as consequências das escolhas de alocação (ILCD, 2010). Não há consenso 
na comunidade científica sobre qual alternativa deve prevalecer (Costa et al., 2020).

Bancos de dados de inventários de ciclo de vida tropicalizados

Inventário do Ciclo de Vida (ICV), segundo a ISO 14040:2006 (International Or-
ganization for Standardization, 2006a), é a “compilação e quantificação de entradas e 
saídas através do ciclo de vida de um produto”. As “entradas”, correspondem a mate-
riais ou energia extraídos da natureza. As “saídas” correspondem a emissões (gasosas, 
líquidas e sólidas) para o meio ambiente, potencialmente poluentes. “Ciclo de vida 
são estágios consecutivos e interligados de um sistema de produto, desde a aquisição 
ou geração de matéria-prima a partir de recursos naturais até a sua disposição final” 
(International Organization for Standardization, 2006a). Em outras palavras, o ICV 
contabiliza a troca direta de material e energia com o meio ambiente, em todos os 
processos do ciclo de vida de um produto. 

Um ICV é composto por inventários de processo, armazenados em bancos de 
dados e vinculados entre si com o apoio de programas computacionais de ACV. Os 
inventários de processo, por sua vez, contabilizam o material e a energia envolvidos 
em um processo produtivo. O processo é quantitativamente caracterizado pelo inven-
tário, que reflete seu escopo tecnológico, geográfico e temporal. 

Para que um estudo de ACV tenha qualidade, os inventários de processo devem 
bem representar a realidade. Para processos agrícolas em ambiente tropical e subtro-
pical, em um país das dimensões do Brasil, isso representa um grande desafio, devido 
a alguns fatores:

a. Natureza da agricultura, onde os recursos naturais afetam diretamente e são
diretamente afetados pela atividade produtiva. As características do ambiente
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são fatores determinantes da capacidade produtiva e da qualidade dos pro-
dutos nele gerados; por outro lado, também definem a vulnerabilidade desse 
ambiente.

b. Grande extensão territorial nacional, coberta por seis diferentes biomas, com 
enorme diversidade de clima, solo e recursos biológicos. Também a geografia 
humana é diversa, implicando em diferentes níveis de acesso à informação, à
tecnologia, a recursos financeiros e a outros recursos. Ainda, a escala de pro-
dução é altamente variável.

c. Dificuldade de definir recortes geográficos representativos (áreas homogêne-
as, quanto a clima, solo e nível tecnológico) e a eles associar dados qualificados 
de diferentes naturezas (estatísticos, derivados de sistema de informação geo-
gráfica, técnicos agronômicos, dentre outros).

d. Inadequação dos modelos para estimação de emissões do ambiente produtivo 
para os compartimentos ambientais, originalmente desenvolvidos para a agri-
cultura de clima temperado. Idealmente, novos modelos precisam ser propos-
tos para melhor representar os processos biofísicos das regiões agrícolas bra-
sileiras. Merecem adequações os parâmetros: edafoclimáticos, agronômicos,
referentes à composição química da biomassa, dentre outros.

e. Prática de sistemas de produção mais complexos, possibilitados por caracterís-
ticas climáticas, sendo viáveis várias safras em um mesmo ano agrícola. Largo
emprego do plantio direto, com várias implicações no manejo das culturas.

f. Especificidade de alguns insumos empregados na agricultura brasileira, como 
os corretivos de solo (altamente exigidos em solos muito intemperizados), fer-
tilizantes organominerais (cuja composição é dependente da disponibilidade
e qualidade da fração orgânica que os compõem), pesticidas (cuja demanda é
afetada por condições climáticas), dentre outros.

g. Fronteira agrícola ainda em expansão, com um grande dinamismo na MUT.

Até meados da década de 2010, havia poucos bancos de dados de inventários de 
ciclo de vida (BD-ICV) com inventários de processos agrícolas e com inventários 
brasileiros. O banco de dados Ecoinvent, ainda hoje o principal banco de dados 
dessa natureza, continha apenas quatro inventários de processos brasileiros (ener-
gia elétrica, soja, cana-de-açúcar e madeira de Araucária). Uma iniciativa financiada 
pela Secretaria de Relações Econômicas do Governo Suíço (Swiss State Secretariat 
for Economic Affairs) e interveniada pelo ecoinvent Centre, buscou popular esse 
banco de dados com inventários de processos regionalizados – e o Brasil foi um dos 
países eleitos.

Nessa oportunidade, ocorreu a maior contribuição brasileira a um banco de da-
dos internacional de ICV. A Embrapa publicou mais de 130 inventários de processos 
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agrícolas, pecuários e agroindustriais, incluindo algumas das principais commodities 
brasileiras – soja, milho, cana-de-açúcar, eucalipto e derivados; pecuária bovina de cor-
te; e manga e derivados (como representante da fruticultura tropical de exportação). 
Também foram publicados mais de 400 conjuntos de dados de MUT, representando a 
integração do modelo BRLUC, de autoria da Embrapa, àquele banco de dados.

Grande parte desses inventários (54) foi adequada ao padrão de qualidade Quali-
Data (Rodrigues et al., 2016) e convertida ao formato eletrônico (ILCD) do SICV-Bra-
sil. Essa foi a maior contribuição recebida por esse banco de dados desde sua ope-
racionalização, em 2015. Naquele momento, inclusive, a Embrapa contribuiu com a 
oferta do primeiro conjunto de dados do SICV-Brasil. Essa parceria se mantém ativa: 
em 2021, foram publicados novos inventários de importantes produtos agrícolas de 
exportação: café (8), amendoim e derivados (9). Cabe destacar que o SICV-Brasil é um 
banco de dados público, de acesso gratuito e, embora nacional, é um dos provedores 
da plataforma internacional Global LCA Data Access (GLAD) – a Rede Global de 
Acesso a Dados de ACV, em português (Nascimento et al., 2020).

Atualmente, a Embrapa também colabora com o banco de dados do Global Feed 
LCA Institute (GFLI2), orientado a conjuntos de dados para a produção animal. Em 
2022, foi publicada, no GFLI e no Ecoinvent, uma atualização dos inventários de soja, 
milho, cana-de-açúcar e derivados.

A elaboração do inventário é a etapa de um estudo de ACV que consome mais 
tempo e recursos. Sua boa consecução depende do conhecimento profundo do pro-
cesso produtivo que se quer representar, e também de suas interações com o meio 
ambiente. Requer uma equipe multidisciplinar que, no caso de produtos agrícolas, 
domine as áreas de fitotecnia, fitopatologia, nutrição de plantas, além das áreas de 
modelagem ambiental e ACV.

Povoar BD-ICV significa fazer chegar a diversos públicos (acadêmicos, profissio-
nais da área de sustentabilidade, gestores públicos) informações qualificadas para 
estudos de ACV dedicados à melhoria de produtos e processos, a subsídios a decla-
rações ambientais, à promoção de compras sustentáveis, ao embasamento a políticas 
públicas ambientais. Significa promover uma agricultura mais sustentável – o que é 
prioridade na agenda de empresas e governo.

Ferramentas para Avaliação de Ciclo de Vida: RenovaCalc, ICVCalc, AgriOp 

Além da contribuição dada pela Embrapa Meio Ambiente para a construção ou 
povoamento de BD-ICV, que são a base para estudos de ACV, essa unidade também 

2 Disponível em: https://globalfeedlca.org/gfli-database/
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tem dedicado esforços ao desenvolvimento de ferramentas computacionais para ela-
borar inventários de processos agrícolas, para estimar a pegada de carbono de produ-
tos e ferramentas acessórias, apresentadas a seguir.

RENOVACALC

Como citado anteriormente, a RenovaBio é a Política Nacional de Biocombustí-
veis, que foi instituída pela Lei 13.576/2017. O principal objetivo dessa política é am-
pliar a participação dos biocombustíveis na matriz de transportes brasileira, com base 
na previsibilidade e na sustentabilidade econômica, ambiental e social, contribuindo 
ainda para a redução das emissões de GEE no país. É uma política de Estado, voltada 
à descarbonização do setor de transporte, em linha com os compromissos que o Brasil 
assumiu mundialmente na Conferência do Clima, em Paris (2015). 

Para a operacionalização da RenovaBio, a Secretaria de Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis do Ministério de Minas e Energia (SPG/MME) demandou à Embra-
pa Meio Ambiente o desenvolvimento de uma ferramenta que fizesse a contabilidade 
de carbono dos biocombustíveis participantes do programa. Essa ferramenta recebeu 
o nome de RenovaCalc. O desenvolvimento da RenovaCalc se iniciou em janeiro de
2017, quando a equipe da Embrapa buscou parcerias com a Unicamp (Universidade
Estadual de Campinas), o LNBR (Laboratório Nacional de Biorrenováveis) – CTBE,
à época – e Agroicone. Após 14 meses de trabalho conjunto, em fevereiro e março de
2018, a primeira versão da ferramenta foi validada junto ao setor produtivo, em evento 
que contou com representantes dos setores sucroenergético, do biodiesel, bioquero-
sene de aviação e biogás. Atualmente há nove rotas tecnológicas de produção listadas 
na RenovaCalc (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, 2022).

O desenvolvimento da RenovaCalc foi embasado na metodologia de ACV. Para 
a RenovaBio foi assumida a abrangência “do poço à roda”, que contabiliza todos os 
fluxos de material e energia consumidos pelos processos produtivos e emitidos para o 
meio ambiente, desde a extração de recursos naturais, aquisição ou produção e trata-
mento da biomassa, sua conversão em biocombustível, até sua combustão em moto-
res, incluindo todas as fases de transporte. Embora a ACV considere várias categorias 
que caracterizam o perfil ambiental de um produto, como o objetivo da RenovaBio é 
promover a redução da emissão de gases de efeito estufa, foi eleita apenas a categoria 
de impacto “mudanças climáticas” (Folegatti-Matsuura et al., 2022)3. 

3 FOLEGATTI-MATSUURA, M. I. S.; CARDOSO, F. H.; PIGHINELLI, A. L. M. T.; RAMOS, N. P.; MORAN-
DI, M. A. B.; MACIEL, V. G.; GAROFALO, D. T.; NOVAES, R. M. L.; SHIOSAWA, M. L.; NASCIMENTO, G.
C. Workbook for life cycle inventories of agricultural products, according to different methodological
guides. Jaguariúna: Embrapa, 2022. No prelo.
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A RenovaCalc tem alguns diferenciais em relação a outras ferramentas para con-
tabilidade de carbono de biocombustíveis: 1) permite trabalhar com dados primários, 
expressando o perfil específico do produtor de biocombustíveis; 2) apresenta toda a 
estrutura de cálculo aberta, para conhecimento público; 3) opera no software Micro-
soft Excel, de domínio geral. Essas características permitem que pessoas sem o emba-
samento teórico em ACV possam utilizar e compreender os cálculos processados e os 
resultados obtidos. 

Em linhas gerais, a RenovaCalc apresenta dois conjuntos de dados a serem preen-
chidos pelo usuário: dados agrícolas de produção das biomassas e dados industriais 
da produção dos biocombustíveis. Para a fase agrícola de produção, são informadas as 
quantidades de insumos agrícolas consumidos, como corretivos, fertilizantes, diesel, 
eletricidade, além de volume de produção e área cultivada. Para a fase industrial, são 
demandados dados de rendimentos dos produtos e coprodutos, além dos consumos 
de combustíveis sólidos e líquidos e outros insumos necessários para produção dos 
biocombustíveis. 

Após o preenchimento dos dados, a RenovaCalc estima as emissões de "background" 
relacionadas às etapas do ciclo de vida anteriores à etapa agrícola de produção, 
adotando o banco de dados ecoinvent e as emissões dos processos agrícola e industrial.

A RenovaCalc apresenta o total dessas emissões em g CO2eq/MJ do biocombustí-
vel, e por fase do ciclo de vida (agrícola, industrial, transporte e uso do biocombustí-
vel). A emissão total do biocombustível, ou intensidade de carbono (IC), é subtraída 
da IC de seu combustível fóssil equivalente (por exemplo, gasolina, no caso do etanol; 
ou diesel, para o biodiesel), resultando na Nota de Eficiência Energético-Ambiental 
(NEEA), que representa a mitigação das emissões de GEE. 

Com base na NEEA são calculados os Créditos de Descarbonização (CBios), ne-
gociados em bolsa de valores (na plataforma da B3), que correspondem a um novo 
produto para as usinas de biocombustíveis. Quanto mais eficientes os processos pro-
dutivos, maior a NEEA, mais CBios as usinas poderão comercializar e maior seu ga-
nho econômico. Cada CBio corresponde a uma tonelada de CO2eq evitada. Com a 
“aposentadoria” dos CBios, efetiva-se a mitigação de emissões de GEE prevista nas 
metas anuais da RenovaBio.

ICVCALC-EMBRAPA

A ICVCalc-Embrapa é uma ferramenta desenvolvida no software Microsoft Excel 
com o objetivo principal de construir inventários de ciclo de vida de processos agríco-
las para estudos de ACV. 

Abrangendo os principais protocolos metodológicos internacionais, a ICVCalc es-
tima as emissões derivadas dos processos agrícolas para os diferentes compartimen-
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tos ambientais, de tal forma que o usuário pode facilmente comparar os resultados 
das emissões entre os diferentes protocolos, ainda em nível de inventário.

A lógica proposta pela ferramenta é que o usuário tenha duas opções de inserção 
de dados: a) dados brutos ou b) dados previamente tratados. Na escolha da primeira 
opção, os dados são inseridos e tratados na planilha “PrimaryData”, destinada à in-
serção dos dados referentes à produção de uma cultura agrícola em uma safra, e na 
planilha “Allocation”, para culturas participantes de sistemas de produção, dedicada 
aos cálculos de alocação de cargas ambientais relacionadas ao consumo de insumos 
e operações agrícolas que são compartilhados entre os produtos agrícolas desse sis-
tema. Já na segunda opção, na planilha “InputData”, o usuário insere os dados refe-
rentes à quantidade do fluxo (recursos da natureza ou da tecnosfera), na unidade de 
um hectare ou um quilograma de produto, previamente tratados fora da ferramenta.

Os protocolos metodológicos para o cálculo de emissões para processos agrícolas 
contidos na ICVCalc são a) Nemecek (Nemecek ; Schnetzer, 2012); b) WFLDB (Neme-
cek et al., 2015); c) Agri-footprint (Van Paassen et al., 2019); d) Agribalyse (Koch; Salou, 
2020); e) IPCC (Calvo Buendia et al., 2019) e f ) BR-Calc. Esse último foi desenvolvido 
pela Embrapa Meio Ambiente por meio da customização dos modelos presentes em 
outros protocolos que melhor representam os processos da agricultura brasileira, e 
inclui bancos de dados de clima e solo para as mesorregiões do país.

Para a melhor interação ferramenta-usuário, cada protocolo dispõe de duas plani-
lhas: a) Calc, dedicada à inserção de parâmetros técnicos que alimentam os modelos 
ambientais específicos e, por vezes, exclusivos daquele protocolo em questão; b) LCI, 
destinada à exibição dos fluxos de entrada e saída (estimados pelo protocolo específi-
co), que compõem o inventário completo do processo agrícola.

Na ICVCalc há ainda a planilha de “Emission Comparison”, que exibe os resulta-
dos de emissões para os diversos compartimentos ambientais (ar, águas subterrâneas 
e superficiais, solo agrícola e natural) de acordo com cada protocolo que se escolheu 
trabalhar. Assim, é possível analisar as semelhanças e disparidades dos resultados 
obtidos, para maior robustez do estudo de ACV.

AGRIOP

A AgriOp é uma ferramenta que faz parte da ICVCalc-Embrapa e é utilizada para 
modelar as operações agrícolas em estudos de ACV. Existem três formas de o usuário 
modelar suas operações agrícolas, a depender dos seus dados disponíveis.

Em primeiro lugar, na falta de dados primários relacionados à quantidade de die-
sel consumido e especificações do maquinário agrícola, recomenda-se utilizar o Tier 
1, em que o usuário não fará qualquer modelagem, mas irá utilizar as operações agrí-
colas já existentes nas bases de dados do Ecoinvent. 
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Na segunda opção, quando o usuário tem dados de consumo de diesel para as 
operações agrícolas realizadas no sistema de produção que está sendo modelado, po-
derá optar pelo Tier 2. Basta informar, para cada operação agrícola, a quantidade de 
diesel consumida, bem como a porcentagem de biodiesel no combustível comercial 
utilizado, e a ferramenta apresentará o cálculo das emissões de 20 substâncias relacio-
nadas à queima do combustível (Nemecek; Kägi, 2007). 

A terceira opção da AgriOp é a modelagem por Tier 3. Essa opção é recomendada 
para quando o usuário tiver os dados primários relacionados aos maquinários agrí-
colas, tais como modelo e especificações técnicas (potência do motor, tamanho e tipo 
do implemento), rendimento operacional da máquina em hectare/hora e consumo 
de combustível. Além de fazer os cálculos das emissões devido à combustão do diesel, 
a ferramenta fará os cálculos relacionados à infraestrutura (isto é, quantos quilogra-
mas de máquinas e implementos foram consumidos para se operar um hectare). O 
usuário, de posse dos fluxos de saída estimados pelo Tier 3 da AgriOp, será capaz de 
modelar em software de ACV uma operação agrícola "customizada", que represente 
mais fielmente seu sistema de produção (ao invés de usar uma operação já existente 
nas bases de dados, como no Tier 1). Essa modelagem conta com um grande diferen-
cial, que é uma base de dados de maquinário agrícola, contendo parâmetros técnicos 
das máquinas e implementos, dados necessários para os cálculos relacionados à in-
fraestrutura. 

Para exemplificar, pode-se assumir que o usuário queira modelar uma operação 
de gradagem niveladora, utilizando uma grade de 40 discos e um trator de 250 cv. Para 
isso, basta selecionar essa opção de grade na lista pré-estabelecida da AgriOp, inse-
rir a potência do trator, e a ferramenta automaticamente estimará a massa do trator. 
Como resultado, a AgriOp dará o perfil da operação agrícola necessário para a mode-
lagem em software de ACV. 

Desafios e perspectivas

A emergência climática e a necessidade de avançar no desenvolvimento susten-
tável, representados pelos compromissos assumidos no Acordo de Paris e no alcance 
dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), requerem mudanças signifi-
cativas nos sistemas agroalimentares. Qualquer novo padrão tecnológico terá de se 
nortear pela consolidação de sistemas de produção limpos, com balanço positivo de 
carbono, adoção de práticas de manejo adequadas a solos tropicais, investimentos na 
conservação e uso da biodiversidade e que integrem as cadeias, promovam a inclusão 
produtiva e gerem e remunerem as externalidades positivas.

Se no passado o aumento da produção era baseado na ampliação de área sem 
maior preocupação com as consequências ambientais e sociais, hoje o crescimento da 
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agricultura está pautado pelo ganho de desempenho e pela preocupação com o meio 
ambiente. Assim, os avanços em produtividade garantem efeitos poupa-recursos. 
Essa sustentabilidade concreta, mensurável e precificável entrou, definitivamente, na 
agenda dos sistemas agroalimentares globais.

Hoje, o Brasil é referência em ciência e tecnologia para a agricultura tropical. A 
safra de grãos do país ultrapassa os 250 milhões de toneladas, enquanto o uso da 
terra gira em torno de 30% do território nacional para produção agropecuária, aqui 
incluindo, grãos, frutas, hortaliças, culturas perenes, culturas energéticas, fibras e pro-
dução de proteína animal. É, portanto, imenso o potencial de crescimento do agrone-
gócio brasileiro. Em todos os casos, a área plantada cresceu menos do que a produção, 
evitando mudança maior de uso da terra.

Os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil em relação ao clima ofe-
recem oportunidades também no setor de biocombustíveis e energia de biomassa. A 
matriz energética brasileira já contempla importante participação de energias reno-
váveis. Entretanto, para o cumprimento das metas assumidas, há clara necessidade de 
uma efetiva transição para economia de baixo carbono, reduzindo as emissões devido 
à queima de combustíveis fósseis.

O Brasil tem um arcabouço legal e de políticas públicas ambientais robusto, que 
inclui o Plano Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (Plano ABC), a Política 
Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), o Programa Nacional de Solos do Brasil 
(Pronasolos), o Programa Nacional de Bioinsumos, o Zoneamento Agrícola de Risco 
Climático (Zarc), a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, a ratifi-
cação do Acordo de Nagoia sobre biodiversidade e outros marcos importantes.

Há ainda o Código Florestal que, mesmo ainda carecendo de plena implementa-
ção, é um balizador sem igual, pois permite haver Áreas de Preservação Permanente 
(APP) e de Reserva Legal (RL) convivendo com a área produtiva dentro das fazendas.

Nesse contexto, é fundamental o desenvolvimento e aprimoramento de métricas 
de avaliação de impactos que permitam destacar as vantagens competitivas da agri-
cultura tropical e indicar os pontos de melhoria, rumo à descarbonização e minimi-
zação de outros impactos ambientais.

A ACV, por sua completude, transparência, robustez e credibilidade científica, 
tem se tornado a base para muitas certificações e para o estabelecimento de critérios 
que hoje se configuram como barreiras não tarifárias para inserção em mercados in-
ternacionais e para investimentos.

Entre os principais desafios para o avanço da aplicação da ACV na agricultura 
tropical, destacam-se:

a. Aprimoramento de modelos e ferramentas para Mudança de Uso da Terra, in-
cluindo a melhoria nas fontes de dados sobre a dinâmica do uso da terra, bem
como nos dados de estoques de carbono no solo e biomassa.
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b. Aprimoramento de modelos de dispersão e fatores de emissão para substân-
cias originárias dos processos agropecuários e destinadas aos compartimentos 
ambientais, nas condições de solo e clima tropical, considerando a complexi-
dade dos sistemas produtivos.

c. Geração e inserção de dados de inventários de ciclo de vida atualizados em fó-
runs e bancos de dados internacionais para as principais cadeias de produtos e 
insumos agropecuários, que permitirão assegurar ao país maior confiabilida-
de na elaboração de inventários e avaliações de impacto. A geração de dados
confiáveis e com credibilidade é essencial para garantir a competitividade da
agropecuária brasileira e desmistificar uma imagem equivocada ou enviesada, 
corrigindo erros de rumo interno em nossas políticas públicas e iniciativas tan-
to de governo quanto do setor produtivo.

d. Disponibilização de ferramentas de apoio à ACV.
e. Geração da pegada de carbono e perfil ambiental dos principais produtos de

exportação brasileiros.
f. Integração das ferramentas de ACV com outros critérios e indicadores de sus-

tentabilidade, incluindo a valoração das reservas de vegetação nativa associa-
das às paisagens rurais brasileiras.

g. Disseminação da cultura de ACV nas cadeias agroalimentares, permitindo a
integração e harmonização dos dados e da comunicação de impactos e exter-
nalidades.

A Embrapa Meio Ambiente, que desenvolve estudos de ACV para sistemas agro-
pecuários desde 2009, destaca-se como referência sobre o tema no Brasil. A geração 
dos inventários e ferramentas, como as apresentadas neste capítulo, tem propor-
cionado uma intensa procura por parcerias em projetos. Além dos grãos e culturas 
energéticas, há a perspectiva de ampliação dos estudos para outras cadeias, incluindo 
fruteiras, pecuária e outros produtos de importância como café, amendoim e cacau.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo trouxe uma breve apresentação de algumas das demandas relacio-
nadas a métricas e ferramentas de gestão aplicadas à avaliação de impactos ambien-
tais da agricultura, e de como a Embrapa Meio Ambiente tem dedicado esforços para 
a construção de conhecimentos e ativos tecnológicos para o seu enfrentamento. Um 
bom caminho já foi trilhado, mas os desafios com os quais o País se defronta são enor-
mes e continuam exigindo nossa dedicação.
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